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O FEMINISMO “DEU O AR DA GRAÇA”: O RISO NO DISCURSO DAS CHARGES 
DO PERIÓDICO FEMINISTA BRASIL MULHER (1975-1978) 

 

Cíntia Lima Crescêncio* 

 

 

O riso é corriqueiramente visto como um gesto com alcance social que serve à 

humilhação, um prestador de “desserviços” a pessoas e a organizações com causas sociais 

bem definidas, como é o caso do feminismo. No entanto, no periódico feminista Brasil 

Mulher, ele foi significado de outra maneira. A publicação fazia circular charges que tinham 

como objetivo questionar temas que hoje denominamos como problemas de gênero, ou seja, 

aspectos ligados à maternidade, à reprodução, ao trabalho feminino e à igualdade entre 

mulheres e homens. Para isso o jornal fazia amplo uso do humor. No contexto de emergência 

dos feminismos de Segunda Onda no Brasil e do surgimento da imprensa feminista, o mesmo 

riso acusado de servir à desqualificação de alguém ou de uma causa, funcionava no discurso 

imagético como um gesto subversor.  

Nesse sentido, apresento a proposta do presente artigo: analisar, a partir de uma 

amostragem de charges e tirinhas publicadas em um dos principais periódicos feministas 

brasileiros, o Brasil Mulher, como o riso foi explorado como instrumento de intervenção e de 

revolução por mulheres que se identificavam com as causas feministas. Para isso destaco o 

número de 5 charges e de 2 tirinhasi publicadas durante os anos 1975 (momento de fundação 

do referido periódico) e 1978ii. 

Proponho analisar esse material explorando ferramentas da disciplina análise do 

discurso, na medida em que entendo o campo da visualidade como objeto detentor de 

historicidade e também como documento de natureza discursiva, como apontado por Ulpiano 

Bezerra de Menezes (MENEZES, 2003, p. 16). Dessa maneira, pretendo partir do texto 

escrito e da produção visual para perceber de que modos, e por meio de que estratégias, 

feministas exploraram o riso e o humor como gesto revolucionário na contestação de modelos 

e expectativas de gênero que, naquela ocasião, estavam sendo mantidas pelo tripé composto 

pelos seguintes “regimes”: o conservadorismo da ditadura civil-militar que comandava o país, 

o conservadorismo da própria esquerda que considerava a luta das mulheres uma 

reivindicação menor e o conservadorismo da própria sociedade civil. 
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Saliento que o ano de 1975, em função da decisão da ONU de instituir aquele como o 

Ano Internacional da Mulher e também como a Década da Mulher, foi um momento de 

fundação de periódicos, criação de eventos, conferências e promoção de ações com caráter 

feminista, muitas delas com financiamento e proteção da ONU. Nesse cenário que o Brasil 

Mulher teve início no estado do Paraná, tendo circulado até 1980, já com sede em São Paulo. 

Assim, o contexto era, aparentemente, de abertura, embora ela não tenha surgido sem 

conflitos e disputas. Foi nessa soma entre esquerda e direitos das mulheres que o feminismo 

“deu o ar da graça”, não porque tenha sido inaugurado em 1975, visto que no país a 

efervescência feminista já vinha se consolidando há alguns anos, mas porque através da 

exploração do riso, instrumento frequentemente explorado no ataque às feministas, mulheres 

que reivindicavam direitos iguais e uma revolução de costumes, conseguiram se apropriar de 

uma arma valiosa na constituição de sujeitos e sentidos. 

Para efetivação dessa proposta, que compõe uma pequena parcela da minha pesquisa 

de doutoradoiii, dividi o presente texto em 3 partes. A primeira objetiva apresentar um 

panorama da história dos movimentos feministas no Brasil, procurando explorar algumas 

especificidades e singularidades que diferenciam os feminismos brasileiros dos feminismos 

norte-americano e europeu. A segunda tem como premissa narrar parte da história da 

imprensa feminista no Brasil que, costumeiramente, tem sido deixada de fora na historiografia 

da imprensa. Por último, proponho uma breve reflexão acerca de algumas charges e tirinhas 

extraídas do Brasil Mulher no intuito de perceber como o riso foi explorado de maneira 

diferenciada pela imprensa feminista. 

 

Movimentos feministas no Brasil  

De acordo com Ana Alice Alcântara Costa: 

 

Após um pequeno período de relativa desmobilização, o feminismo ressurge no 
contexto dos movimentos contestatórios dos anos 1960, a exemplo do movimento 
estudantil na França, das lutas pacifistas contra a guerra do Vietnã nos Estados 
Unidos e do movimento hippie internacional que causou uma verdadeira revolução 
nos costumes. Ressurge em torno da afirmação de que o “pessoal é político”, 
pensado não apenas como uma bandeira de luta mobilizadora, mas como um 
questionamento profundo dos parâmetros conceituais do político, até então 
identificada pela teoria política com o âmbito da esfera pública e das relações sociais 
que ai acontecem. Isto é, no campo da política que é entendida aqui como o uso 
limitado do poder social. (COSTA, 2005, p. 10). 

  

A citação remete ao contexto norte-americano e europeu, cuja repercussão foi 

mundial. A insatisfação com a guerra e o cansaço promovido por discursos normatizadores e 
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hierarquizantes fizeram da década de 1960 um dos momentos mais contestatórios do século 

XX. Atacando a noção de política, ao afirmar o pessoal como político, o feminismo de 

segunda onda estabeleceu novas reivindicações que se distanciaram da luta por direitos 

políticos e civis que marcaram o feminismo de primeira onda nas primeiras décadas do século 

XX. 

A expressão “o pessoal é político”, conforme Joana Maria Pedro, era o principal 

mote dos grupos de consciência que se desenvolveram principalmente nos Estados Unidos 

ainda antes de 1968 (PEDRO, 2006, p. 68). A metodologia empregada pelas feministas 

americanas com o objetivo de promover a construção de uma identidade comum, embora 

tenha tido algumas adeptas brasileiras, não foi tão bem aceita no Brasil, país que, de acordo 

com a pesquisadora, sofreu mais influência do feminismo francês. O motivo para essa adesão 

teria sido o grande número de mulheres exiladas que residiram na França e, ainda, a maior 

rejeição dispensada ao país norte-americano, considerado imperialista. Para um feminismo 

que foi gestado em meio à esquerda, como é o caso do Brasil, portanto, o feminismo francês 

pareceu mais adequado. Essa constatação não invalida o inegável contato das brasileiras que 

residiam em Paris com o feminismo praticado nos Estados Unidos e nem mesmo o contato do 

público brasileiro com a bibliografia feminista estado-unidense. 

Betty Friedan é considerada o grande ícone do feminismo americano em função de 

ter publicado o livro Mística Feminina em 1963, obra dedicada a refletir sobre a imagem 

difundida de mulher como dona de casa, mãe e esposa perfeita. Segundo Ana Rita Fonteles 

Duarte: 

 
O livro caiu como uma bomba nos Estados Unidos e provocou, em muitas leitoras, o 
desejo de dispor de uma associação. Em outubro de 1966, fundou-se, em 
Washington, uma Conferência Nacional, onde se constituiu uma organização 
nacional de mulheres, conhecida como NOW – National Organization for Women. 
À frente da organização estava Betty Friedan, a essas alturas feminista assumida 
(DUARTE, 2006, p. 289). 
 

A obra de Betty Friedan teve forte importância no desenvolvimento do feminismo 

nos Estados Unidos. A organização NOW, citada pela autora, foi a promotora de uma série de 

manifestações, eventos, palestras e mobilizações que combatiam o sexismo, o estímulo ao 

consumismo e a cultura que concebia a mulher como objeto (DUARTE, 2006, p. 289). 

Posteriormente criticada por ter sido a precursora de uma espécie de feminismo liberal, 

admirador do individualismo e, consequentemente, das conquistas individuais, Betty Friedan 

foi o exemplo do que se convencionou chamar de mulher liberadaiv. Mesmo que Joana Maria 

Pedro aponte as intensas relações entre as feministas brasileiras e o feminismo francês, em 
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função das viagens a Paris, ou mesmo por conta do exílio, o impacto do feminismo estado-

unidense também precisa ser considerado. Enquanto o american way of life restringia as 

mulheres estado-unidenses ao seu lugar de dominadoras dos eletrodomésticos, como salienta 

Céli Pinto (2003, p. 41), no Brasil o contexto de ditadura apresentava outras questões, 

aparentemente mais urgentes, como defendiam os grupos de esquerda. No entanto, a distância 

geográfica e a social não impediu que Betty Friedan fizesse visita ao Brasil em 1972, 

intermediada pela feminista brasileira Rose Marie Muraro (2001, p. 17). 

A identificação do feminismo brasileiro com influências francesas, como já 

demonstrado, não inviabilizava o contato com o pensamento feminista de outros países. Joana 

Vieira Borges, em dissertação dedicada a refletir sobre a circulação de bibliografia feminista 

no Brasil, mais especificamente do livro O Segundo Sexo, constatou: 

 

[...] a preocupação que as autoras brasileiras têm em estarem citando autoras 
feministas internacionais em seus trabalhos como uma forma de apresentarem-se 
inseridas em um debate mais amplo promovido pelo movimento feminista, 
principalmente na Europa e nos Estados Unidos. Caracterizando um período na 
história das leituras feministas, Simone de Beauvoir aparece - ao lado de Betty 
Friedan - como uma das autoras mais citadas nos escritos feministas nacionais deste 
período (BORGES, 2007, p. 100). 
 

A citação, embora remeta há anos posteriores, quando passou a existir uma 

preocupação de teorizar o contexto brasileiro no que se referia à situação das mulheres, faz 

menção ao contato que, inevitavelmente, foi estabelecido também com a obra considerada 

ícone do movimento feminista de segunda onda dos Estados Unidos. Ao lado do título O 

Segundo Sexo, Joana Borges identifica Mística Feminina como uma das obras mais citadas.  

O livro de Simone de Beauvoir, publicado em 1949 na França, tornou-se leitura 

obrigatória nos estudos sobre mulheres e de gênero, tendo se tornado uma das obras pioneiras 

dos movimentos feministas pós-1960. Atacando a perspectiva biológica que reservava às 

mulheres determinados espaços e funções, a filósofa francesa defendia que eram as 

construções do social que embasavam os discursos sobre os destinos da mulher. 

Nos países em que os feminismos emergiram em um contexto semelhante ao 

brasileiro, de ditadura, o argumento de que o contato com idéias feministas deu-se no exterior 

é frequente, como aponta Joana Maria Pedro (2011a, p. 141). A partir de entrevistas a 

pesquisadora destaca que muitas das mulheres do Cone Sul tornaram-se feministas sem nunca 

terem saído de seus países, bem como em contato com países menos lembrados pela 

bibliografia: Brasil, México, Venezuela, Itália (PEDRO, 2011a, p. 145-146). Também nesses 

outros países a resistência às ideias feministas estava presente em meio à militância de 
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esquerda, demonstrando que esse obstáculo esteve presente além das fronteiras dos grupos 

brasileiros (PEDRO, 2011a, p. 142). A história dos feminismos no Brasil, portanto, é 

bibliograficamente apontada como singular, embora o seu contato com ideias estrangeiras seja 

inegável. 

O ano de 1975 é considerado o grande marco dos feminismos brasileiros. A 

instituição por parte da Organização das Nações Unidas - ONU do Ano Internacional da 

Mulher e da Década da Mulher, naquela ocasião, são as grandes justificativas para apontar 

essa data como a fundadora dos movimentos feministas com caráter nacional. Joana Maria 

Pedro (2011), ao refletir sobre uma série de narrativas que apontam as fundações dos 

feminismos brasileiros a partir da decisão da ONU, salienta o cuidado necessário a esse tipo 

de paradigma, na medida em que ele desconsidera os movimentos da própria história. 

Pesquisas que levam em consideração entrevistas com mulheres que foram feministas entre 

1960 e 1970, bem como uma análise mais cuidadosa desse marco fundador, exigem que a 

compreensão da história dos feminismos no Brasil seja mais complexa, afinal, se o cenário 

feminista não fosse efervescente já em 1975 a instituição da ONU não teria dedicado atenção 

e recursos a essa parte do globo. 

Foi exatamente no ano de 1975, período de uma maior preocupação com as questões 

ditas de mulheres, aliado a um afrouxamento da censura e da repressão no Brasil, que o 

periódico Brasil Mulher foi fundado, dando início a construção de um rico acervo que 

possibilita que hoje algumas pesquisadoras busquem construir uma história da imprensa 

feminista no Brasil. 

 

Movimentos feministas e a Imprensa 

Bernardo Kucinski (1991), em obra dedicada a dissertar sobre a imprensa alternativa 

no Brasil, narra parte da história de periódicos que surgiram em oposição ao regime civil-

militar: O Pasquim, Movimento, Opinião. Em uma ampla lista com 150 títulos o pesquisador 

destaca também a existência de uma imprensa feminista como integrante desse espaço 

alternativo em que o grande elo era o confronto às ditaduras vigentes. Já Elizabeth Cardozo 

(2004, p. 11), inserindo a imprensa feminista nesse universo alternativo, averiguou em sua 

pesquisa a existência de nada menos que 75 periódicos feministas no Brasil, número bastante 

significativo se levarmos em consideração que a obra de Bernardo Kucinski listou o número 

de 6 periódicos. Essas informações são preciosas para pensarmos a importância da imprensa 

feminista nesse momento, não só de oposição ao governo, o que a vincula à esquerda, mas 

como evidência da organização dos movimentos feministas. Maria Helena Rolim Capelato 
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(1988, p. 10) indica a riqueza desse tipo de publicação, visto que expressou reivindicações de 

uma série de movimentos sociais. 

Cristina Wolff e Lídia Possas (2005, p. 587) salientam que a história dos movimentos 

feministas no Brasil tem frequentemente buscado seus princípios junto a resistência à ditadura 

e aos movimentos de esquerda. Assim como a existência de uma imprensa alternativa estava 

vinculada ao próprio contexto nacional, a imprensa feminista, integrante desse nicho 

intitulado alternativo, não só está articulada à emergência dessa forma diferente de fazer 

jornalismo, como também à efervescência feminista pela qual passava o país. Ana Alice 

Alcântara Costa (2011, p. 13) estende essa característica à América Latina, afirmando que os 

movimentos feministas distantes de países como Estados Unidos e França desenvolveram um 

tipo bastante específico de feminismo, aliado a movimentos de oposição a governos 

autoritários. O Brasil Mulher, portanto, é tributário dessa relação que constituiu a emergência 

dos feminismos no Brasil. 

O Brasil Mulher foi lançado em 1975 em Londrina, no Paraná, e segundo Elizabeth 

Cardozo: 

 

É o primeiro jornal feminista brasileiro feito no Brasil e traz a gênese do debate 
entre mulheres feministas e mulheres militantes de esquerda: a situação clássica de 
dupla militância do movimento feminista no período de 1975 a 1980. Editado 
bimestralmente, em formato tablóide, contendo 16 páginas em preto-e-branco e 
ilustrado com fotos, item muito valorizado pela publicação, o Brasil Mulher tinha 
tiragem de 10 mil exemplares, com circulação nacional. Sua publicação cessa em 
março de 1980 (CARDOZO, 2004, p. 83-84). 

 

De acordo com a autora, que em sua dissertação evidencia a dupla preocupação do 

Brasil Mulher em se adequar à perspectiva feminista, bem como em lutar pela democracia no 

país, o que incluía a defesa da anistia, o periódico ao longo de sua trajetória debateu-se com as 

dificuldades de aproximar seus dois principais motes. 

Produzido por Joana Lopes, jornalista que deu início ao projeto, o periódico seguia o 

cotidiano de uma produção jornalística profissional: “reunião de pauta, distribuição de tarefas, 

editor, fotógrafo, copy desk, que naquela época existia, dentro de uma linha de produção de 

um jornal normal” (CARDOZO, 2004, p. 86). Conforme a autora, a Sociedade Brasil Mulher 

se estendeu pelo país, existindo em diversos estados, com a participação de 8 a 30 mulheres. 

Embora hoje o Brasil Mulher seja tratado pela historiografia especializada e mesmo 

pelas feministas que viveram a década de 1970 como um jornal eminentemente feminista, o 

seu editorial de número zero causou muita polêmica, em função de ter afirmado que a 

publicação “não é um jornal da mulher” (Brasil Mulher. Brasil. Edição 0, 1975). No encalço 



Anais do III Seminário Internacional História e Historiografia. 
                X Seminário de Pesquisa do Departamento de História - UFC 

                              Fortaleza, 01 a 03 de outubro de 2012. 
 

de um desejo de falar a todas e todos, esse tipo de postura não era incomum naquele período. 

Diante da ditadura e dos problemas sociais que vivia o país, bem como frente a uma sociedade 

marcada pelos estereótipos feministas mais pejorativos, o periódico buscava atingir a todas as 

pessoas, reforçando que a busca pela igualdade era uma luta a ser empenhada globalmente, 

por mulheres e homens. Não sem controvérsias essa postura era assumida e o conteúdo do 

jornal oscilava entre notícias de interesse geral, se assim podemos dizer, e algumas matérias 

em que as mulheres eram os sujeitos principais.  

De acordo com Elizabeth Cardozo, essa linha teria sido predominante até o número 

8, quando o racha político teria afastado as fundadoras. A partir desse momento a prevalência 

do envolvimento dos partidos políticos na organização do jornal foi decisiva para que seus 

próximos 8 números (ele acaba no número 16) fossem dominados pela questão de classe 

(CARDOZO, 2004, p. 93-94). Os problemas feministas propriamente ditos, portanto, foram 

fragilizados em benefício das discussões de classe, isso em função de disputas internas e 

políticas do jornal. 

O caso do Brasil Mulher torna-se simbólico de toda uma luta que foi empreendida 

entre feministas/esquerdas/partidos políticos. De formação dentro da esquerda, boa parte das 

mulheres que integravam periódicos como esses, ou mesmo grupos de reflexão e organizações 

militantes, viam-se no impasse imposto pela ideologia dos partidos de orientação de esquerda: 

luta geral deveria prevalecer sobre lutas específicas. Assim, dentro da lógica de formação o 

feminismo seria um segregador da luta maior, a luta de classes, visto que desviaria as 

mulheres do objetivo tido como principal. A própria preocupação em se dizer um jornal não 

da mulher, mas de todas e todos, já denuncia essa necessidade de se engajar em uma 

perspectiva entendida como central. A mudança definitiva do jornal no número 8, no entanto, 

não impedia que as mulheres continuassem presentes em suas páginas, mesmo que em uma 

perspectiva exclusiva de classe. 

As charges que compõem o periódico a partir do número 8, em que a questão de 

classe é dominante, confirmam as diferenças de enfoque do jornal a partir do racha. Se até 

1977 questões como casamento, maternidade, sexualidade e divórcio faziam parte das pautas, 

nos próximos 3 anos de existência do jornal as mulheres são objeto de problematização de 

tiras e de charges apenas no que concerne aos debates acerca do trabalho doméstico, como 

pretendo demonstrar na sequência. 
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O riso feminista 

 

Estudos já se dedicaram a refletir sobre décadas de antifeminismo na imprensa que, 

por meio do humor, do riso, da chacota e da piada, ocuparam-se de desqualificar tudo e 

todas/todos que estariam vinculados a um dos movimentos sociais mais importantes do século 

XX. A imprensa alternativa, mais especificamente O Pasquim (1969-1991), foi acusado por 

Rachel Soihet (2005, p. 609) de promover uma espécie de violência simbólica, através de suas 

charges e entrevistas, contra mulheres que buscavam a transformação social; a grande 

imprensa, teoricamente, pouco teria se esforçado para publicizar a causa feminista. Millôr 

Fernandes, que trabalhou entre 1969 e 1975 n’O Pasquim, e entre 1968 e 1982 em Veja, 

revista integrante do que se convencionou chamar de grande imprensa, recebeu das 

pesquisadoras do campo dos estudos de gênero o desonroso título de machista e misógino, em 

função de escolher o feminismo como um objeto de crítica.v  

Entretanto, a imprensa feminista brasileira, de maneira geral, ainda não foi alvo de 

reflexão no que se refere a sua exploração do riso, do humor e da piada como instrumentos 

políticos válidos de transformação. Isto é, charges e tirinhas ainda não foram significados 

nessa historiografia que frequentemente acusou o riso e o humor de serem armas de 

destruição e desqualificação quando o assunto é feminismo. 

O humor é frequentemente levado em consideração em vista de seu potencial danoso, 

capaz de construir estereótipos e fortalecer-se sobre eles, fazendo rir por meio da chacota, da 

piada, da ridicularização de algo ou alguém. Quentin Skinner (2002, p. 9) destaca que por 

meio do riso podemos arruinar a causa do adversário e persuadir a audiência por meio do 

insulto. Nessa perspectiva o humor é compreendido como ferramenta eficaz no combate a 

certas posturas políticas, sociais, culturais e etc., questão relativamente conhecida, na medida 

em que não chega a ser novidade os alcances do riso na desqualificação de acontecimentos, 

pessoas e ideologias. Rachel Soihet (2007, p. 50), em sua pesquisa sobre os preconceitos (re) 

produzidos nas charges d’O Pasquim, segue essa perspectiva, ao apontar o semanário 

construindo imagens de feministas como feias e homossexuais. Henri Bergson (1978, p. 98) 

destaca que o riso é um gesto com significação e alcance sociais, mas que ao final serve como 

castigo que se estabelece por meio da humilhação.  

A imprensa alternativa, compreendida nesse artigo como o fenômeno de jornais 

surgidos durante as ditaduras em oposição aos regimes políticos vigentes, segundo Anne 

Marie-Smith, tinha alguns interesses de cobertura: “Entre as matérias cobertas pela imprensa 

alternativa contam-se a política, cultura, humor, ficção, questões raciais, feminismo, direitos 
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dos homossexuais e assuntos comunitários” (SMITH, 2000, p. 58-59). Apesar dos temas 

inovadores que preenchiam as páginas das mais diferentes publicações alternativas, boa parte 

destes impressos abandonava o humor politicamente desafiador em benefício do humor 

absurdamente racista e sexista (SMITH, 2000, p. 64).  

Esse humor, pautado na provocação do riso que insulta e castiga, como apontam 

Quentin Skinner e Henri Bergson, contudo, não é o mesmo que pode ser localizado nas 

páginas do Brasil Mulher do período, notadamente, dos anos 1975-1978, recorte desse artigo. 

O riso, nas charges localizadas no periódico feminista em questão, foi explorado 

politicamente.  

Mikhail Bakhtin, ao dissertar sobre a cultura popular medieval, destaca que o riso 

“[...] jamais poderia ser um instrumento de opressão e embrutecimento do povo. Ninguém 

jamais conseguiu torná-lo inteiramente oficial. Ele permaneceu sempre uma arma de liberação 

nas mãos do povo” (BAKHTIN, Mikhail. 2002, p. 81). Nessa perspectiva, penso que o Brasil 

Mulher, bem como outros periódicos feministas brasileiros, combatentes de uma ordem social 

e cultural estabelecida, ao contrário de muitas outras publicações, fizeram uso do riso como 

arma de liberação, de reflexão, e não como castigo e insulto a serem imputados a adversários. 

Nas charges e tirinhas feministas, o riso assumia seu potencial político. 

Evidentemente percebo diferenças entre o humor evocado pelo alternativo O 

Pasquim, publicação que, mais do que se apropriar de charges e tirinhas em seus longos anos 

de circulação, fazia uso de uma linguagem cômica de maneira geral, como afirma Andréa 

Cristina de Barros Queiroz (2004. p. 246). O Pasquim, para debochar dos feminismos, para 

além de publicar charges e tirinhas, produções artísticas que tem o objetivo de fazer rir, além 

de pensar, construiu uma linguagem humorada que perpassava todas as suas colunas, matérias 

e reportagens. Já o alternativo feminista Brasil Mulher, como podemos perceber nas tirinhas 

da sequência, inseriu o riso em sua forma de se comunicar, contudo o restante do jornal 

mantinha uma forma convencional de fazer jornalismo, mesmo que voltada para as mulheres. 

A primeira charge que trago em destaque fez parte da edição de número 1 do 

periódico, que desde o princípio explorou essa ferramenta nas suas formas de se comunicar 

com o público. Expressiva de uma das principais preocupações feministas da época, a questão 

do trabalho, ela também se caracteriza como bom exemplo de discursividade, na medida em 

que dialoga diretamente com seu contexto imediato e com seu contexto amplo, como sugere a 

metodologia de análise do discurso. Conforme Eni Orlandi, “[...] na perspectiva discursiva, a 

linguagem é linguagem porque faz sentido. E a linguagem só faz sentido porque se inscreve 

na história” (ORLANDI, 2009, p. 25). Essa primeira charge, assim como as outras, são 
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significadas exatamente pelos sentidos passíveis de serem dados em função da historicidade 

que nelas contém. 

 

 
Sem autoria. Brasil Mulher. Brasil. Dezembro de 1975, Edição 1. p. 5. 

 

A imagem, em preto e branco, como as que compõem todo o jornal, acompanha 

notícia que informa a pouca receptividade da empresa Petrobrás em contratar mulheres, 

mesmo que essas sejam tão qualificadas quanto homens. Um casebre rústico, quiçá primitivo, 

representa a empresa que tem em sua parede o recado: “Menina não entra”. Em nítida relação 

com o que se convencionou chamar de clube do bolinha, a charge acusa a Petrobrás de ser um 

espaço de homens. A precariedade do espaço que representa a empresa, já muito rica na 

década de 1970, e a própria escrita que elimina a participação das mulheres nos quadros de 

funcionários da empresa brasileira, sugerem que a charge explorou exatamente a posição 

ultrapassada de não admitir mulheres entre seus empregados. Nesse caso a imagem e o texto 

dialogam diretamente, compondo um quadro de denúncia. 

A próxima charge dialoga diretamente com um acontecimento do período, a eleição 

de Rachel de Queiroz para a Academia Brasileira de Letras. Apesar da escritora nunca ter se 

declarado feminista, o episódio rendeu orgulho e comemoração entre mulheres feministas do 

período que identificavam as mulheres ocupando espaços de poder até então dominados pelos 

homens. 
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Sem autoria. Brasil Mulher. Brasil. Edição 2, 1976. p. 5. 

 

Na imagem, 4 homens, provavelmente os integrante da Academia Brasileira de 

Letras, homens mais velhos e vestindo túnicas que lembram as vestimentas da antiguidade, 

observam uma mulher. A imortal é representada sobre o pedestal, vestindo calças. Um dos 

homens afirma: “[...] e nós que viemos de túnica só para não a humilhar”. A relação com o 

contexto, e também com as roupas exploradas na imagem e no texto, colocam em debate as 

questões de masculinidade e feminilidade. Se os homens preocuparam-se em trajar roupas 

consideradas femininas, ela, Rachel de Queiroz, não se intimidou em vestir o fardão, roupa 

tradicional dos imortais. Aceitando a responsabilidade concedida por Eni Orlandi (2009, p. 9) 

que afirma que, por estarmos comprometidas com os sentidos e com o político, não temos 

como não interpretar, compreendo essa charge como uma celebração da conquista de espaços 

e da competência de mulheres, que, como iguais, tem habilidades para desempenhar as 

mesmas funções que homens. 

O debate acerca da questão do feminino/masculino também foi evidenciado na 

charge a seguir. Nela um pai orgulha-se do filho ter bom desempenho na escola na disciplina 

ginástica, embora nas outras disciplinas as notas sejam baixas. 
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Sem autoria. Brasil Mulher. Brasil. Edição 3, 1976. p. 5B. 

 

Na imagem pai e filho (abraçado a uma bola) aparecem sorridentes diante da 

professora que, com expressão séria, dita as notas da criança. A charge faz referência a um 

contexto bastante recorrente de expectativa física em relação aos homens que precisam ser 

fortes e reforçar sua virilidade através da prática de esportes e da expressão da força. 

Teoricamente, as meninas seriam mais delicadas e calmas, com menos energia. Na charge, a 

masculinidade é reforçada no seu sentido físico em detrimento do conhecimento. Certamente 

essa problematização pode ser contestada se categorias como raça/etnia, classe, nacionalidade 

forem levadas em consideração, no entanto, é notória a diferenciação que se dava, e ainda se 

dá na escola, no ensino de meninas e meninos. Mesmo que mudanças significativas venham 

ocorrendo, o tempo de permanência na escola de meninos é inferior a de meninas, bem como 

a participação de mulheres em esportes como o futebol é inferior, e menos valorizada, que a 
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de homens, a educação de homens e mulheres demarcada pelo gênero ainda é um problema a 

ser resolvido. 

Se relacionada a charge da edição número 1, em que a Petrobrás é acusada de ser um 

clube de meninos, podemos levantar outras questões que se referem a educação a partir da 

charge anterior. Homens, historicamente, tem predominado em atividades das chamadas 

ciências duras, enquanto às mulheres cabe o que se convencionou chamar de ciência soft. A 

educação de meninas e meninos ainda é uma questão para o feminismo, como foi na década 

de 1970. A necessidade de desconstrução da masculinidade imposta e desejada, bem como da 

feminilidade valorizada, ainda perpassa os níveis básicos, médios e superiores do ensino que 

preserva intensas hierarquias de gênero. 

A próxima charge que trago em destaque explora a questão da reprodução e o papel 

do estado durante a década de 1970 no que se refere ao domínio do corpo das mulheres, 

principalmente de mulheres pobres. 

 

 
LILA. Brasil Mulher. Brasil. Edição 7, junho de 1977. P. 7. 
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Na charge uma mulher grávida é interpelada por 3 homens com jalecos da Bemfam - 

Sociedade Civil Bem-Estar Famíliar no Brasil, sociedade civil internacional que atuava no 

Brasil (PEDRO, 2003, p. 242) e era profundamente criticada pela perspectiva feminista, em 

função de visar controlar a reprodução de mulheres pobres. Alguns anos depois a criação do 

PAISM - Programa de Atenção Integral à Saúde da Mulher, totalmente vinculado às 

reivindicações feministas junto às esferas públicas, serviu para rever o tipo de tratamento que 

vinha sendo concedido à saúde da mulher. Conforme Céli Regina Jardim Pinto: 

 

O PAISM foi sem dúvida uma das mais bem-sucedidas intervenções de um 
movimento social organizado na esfera das políticas públicas. O programa abrangia 
todas as fases da vida da mulher, da adolescência à velhice, tomando em 
consideração aspectos não apenas biológicos, mas também sociais, das condições 
em que a maioria das mulheres viviam (PINTO, 2003, p. 84). 

 

O PAISM, portanto, pode ser entendido como a “ajudazinha” citada pela mulher 

grávida representada na charge que, diante do órgão representado por homens, tinha suas 

necessidades reduzidas a preocupações de ordem econômica e internacional. A sátira, 

portanto, estabelece uma relação direta entre o contexto estatal, o contexto pessoal das 

mulheres pobres e o contexto feminista reivindicativo. 

O próximo bloco de imagens extraídas do Brasil Mulher compõem a “segunda 

geração” do periódico, quando este sofreu o racha político destacado anteriormente, momento 

em que a questão de classe passou a prevalecer sobre as questões já apontadas nas charges 

anteriores. Em função disso, proponho uma análise conjunta, em função das 3 charges 

abordarem o mesmo debate: o do trabalho doméstico. 
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Sem autoria. Brasil Mulher. Brasil. Edição 8, 1977. P. 14 
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Sem autoria. Brasil Mulher. Brasil. Edição 10, 1978. P.8-9 
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CIÇA. Brasil Mulher. Brasil. Edição 11, 1978. P.11. 

 

Essa temática de charges era comum a outros periódicos brasileiros, como também 

aos periódicos feministas de outros países do Cone Sul. Debates sobre a invisibilidade, a 

repetição exaustiva do trabalho doméstico e a não valorização de sua prática (imagem da 

edição 8); sobre o papel do casamento como uma amarra que assegura a naturalização do 

trabalho desempenhado em casa (imagem da edição 10); e sobre a não percepção do trabalho 

doméstico como um trabalho (imagem da edição 11), são significativas na compreensão das 

lutas que foram empreendidas ao longo das décadas de 1970 e 1980. Imersos na questão de 

classe, os problemas que envolviam o trabalho doméstico foram um dos principais meios de 

manter as mulheres na pauta política de esquerda. 

O riso, como pode ser evidenciado com essa breve explanação, pode ter muitos usos. 

Se em um periódico alternativo como O Pasquim ele compôs um projeto de linguagem 

revolucionária que prestou um desserviço ao feminismo, como muitas salientam, em um 

periódico alternativo feminista como o Brasil Mulher ele serviu ao ideal de fazer refletir a 

partir de uma bandeira de lutas muito nítida. Não cabe aqui afirmar que tipo de riso tem uma 

efetiva função social, mas cabe sim ressaltar que as feministas do período, embora imersas 

nos estereótipos e perseguições que rondavam o ser feminista, procuraram explorar charges e 

tirinhas como instrumentos de reflexão. 
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ANEXO 

 

Ed. Data Pág. Tipo Tema 

1 12/75 5 Charge Mercado de trabalho 

1 12/75 5 Charge Gênero 

2 76 5 Charge Líderança 

3 76 5 Charge Educação 

4 76 4 Charge Pobreza 

4 76 4 Charge Violência 

7 06/77 7 Charge Contracepção 

7 06/77 12 Charge Educação 

7 06/77 15 Charge Divórcio 

8 77 14 Tirinha Trabalho doméstico 

10 78 8-9 Charge Casamento 

11 78 11 Tirinha Trabalho doméstico 

 

Notas 

                                                           
i Conforme tabela em anexo o número de charges e tirinhas e maior, no entanto optei por selecionar algumas 
para respeitar as normas de publicação do artigo. 
ii O periódico consultado faz parte do acervo do Laboratório de Estudos de Gênero e História – LEGH da 
Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC e conta com exemplares do Brasil Mulher de 1975 a 1978. O 
periódico foi publicado até 1980. 
iii Esse texto é fruto de minhas reflexões iniciais do projeto de tese desenvolvido junto ao Programa de Pós-
Graduação em História da Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC, intitulado Quem ri por último, ri 
melhor: o humor na imprensa feminista do ConeSul durante as ditaduras civis-militares (segunda metade do 
século XX). 
iv A mulher liberada seria a mulher fruto da modernização da década de 1970, caracterizada como mulher forte, 
independente e construída a partir de motivações liberais e individualistas. GOLDBERG, Anette. Feminismo e 
Autoritarismo: A Metamorfose de uma Utopia de Libertação em Ideologia Liberalizante. Tese de Mestrado. 
Instituto de Filosofia e Ciências Sociais (IFCS) da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, RJ – 
Brasil. Outubro de 1987. P. 25. 
v Ver, a esse respeito, CRESCÊNCIO, Cíntia Lima. Veja o feminismo em páginas (re)viradas (1968-1989). 
Dissertação de Mestrado em História. Programa de Pós Graduação em História Cultural. Universidade Federal 
de Santa Catarina, 2012. 


